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prazo para  rçamento 
A ministra Zélia Cardoso de 

Mello informou ontem por telefone 
a um deputado e um senador, que 
até a prõxima semana será possí-
vel' esperar a aprovação das verbas 
suplementares do orçamento da 
União sem que seja necessário as-
sinar medida provisória. Ontem, 
com a obstrução do PT e do PDT, o 
Congresso Nacional adiou mais 
uma vez a votação da revisão do or-
çamento de 1990. Aprovou apenas 
uma pequena parcela — Cr$ 
1.598.225.000,00 — do total de Cr$ 
591.011.842.900,00, previstos pelo 
governo. 

Durante a sessão, alguns parla-
mentares consultaram a ministra, 
por telefone, sobre a votação da re-
visão de orçamento, e ficaram con-
victos de que o atraso não repre-
sentará problemas adicionais para 
a execução dos programas de go-
verno. Além de serem informados 
de que o governo vai esperar um 
pouco mais antes de assinar medi-
da provisória, saíram da conversa 
com a impressão de que o adiamen-
to é bem visto pelas autoridades do 
Ministério da Economia porque fa-
vorece o controle da inflação. 

Os órgãos de governo que tra-
balham com atividades-fim estão 
sofrendo mais, sem dinheiro, anali-
sam os parlamentares que falaram 

1_ com a ministra. A verba adicional 
no valor de Cr$ 1.598.225.000,00, 
aprovada ontem, será destinada a 
execução de projetos do INPI (Insti-
tuto Nacional de Propriedade In-
dustrial), do Ministério da Justiça. 
Este era o primeiro projeto do paco-
te do orçamento incluido na pauta 
de votações de ontem, e sua apro-
vação se deu quase que por acaso. 

Prioridades 
I, • ? -9,5  Impèdindo a votação desde o 
'''31,nício, o PT, através do líder Gu-

mercindo Milhomen (SP), e o PDT, 
liderado em plenário pelo deputado 

Miro Teixeira (RJ) tentaram argu-
mentar com os demais partidos que 
há outros assuntos a serem votados 
antes da revisão orçamentária. En-
tre as prioridades, elegeram a lei 
salarial, que já está na quarta ree-
dição da medida provisória sem 
que até agora o Congresso a tenha 
votado. Os dois partidos resolve-
ram, então, pedir verificação de 
quórum, mas foram convencidos 
pelo senador Nélson Carneiro, pre-
sidente do Congresso, que pode-
riam aprovar o projeto por voto 
simbólico, de lideranças, que em 
seguida ele pediria á votação nomi-
nal. A aprovação, por voto simbóli-
co, foi unânime. Com  isso, ficou 
descartada a votação nominal, o 
que provocou tumulto e gritos em 
plenário. "O presidente quer nos 
passar uma rasteira", acusou Mi-
lhomen, referindo-se a Nélson Car-
neiro. A favor da votação desse pro-
jeto e dos demais que compõem o 
pacote do orçamento, o deputado 
Luis Henrique (PMDB-SC) fez um 
apelo ao plenário, mostrando que 
também o Congresso foi afetado pe-
la falta de verbas. 

Apesar da tentativa de obstru-
ção dos partidos de esquerda, esse 
projeto ficou aprovado. Mas quan-
do opresidente passou a votação 
dos demais recursos, em valores 
bem mais elevados, os partidos de 
esquerda pediram logo a votação 
nominal e havia apenas 153 parla-
mentares em plenário, número in-
suficiente para aprovar qualquer 
projeto. 

"Não há porque fazer greve 
contra o orçamento", reclamou o 
vice-líder do governo na Câmara, 
Humberto Souto (PFL-MG), que na 
véspera havia feito uma avaliação 
com o ministro da Justiça, Bernar-
do Cabral, e tinham concluído que 
,a revisão orçamentária seria apro-
vada. Em sua opinião, as exigên- 

cias do PT e PDT são descabidas, 
principalmente agora, quando os 
parlamentares estão acompanhan-
do o fim das apurações e não podem 
vir a Brasília. Mesmo assim, a lide-
rança fará um apelo aos partidos 
que apóiam o governo para que, na 
próxima semana, todos estejam em 
plenário votando o orçamento. 

O líder do PMDB na Câmara, 
deputado Ibsen Pinheiro, estava ir-
ritado com a atitude do PT e PDT 
que, embora concordando que a re-
visão orçamentária é necessária —
pois toda a administração pública 
está sem verbas, não podendo dis-
por do dinheiro recolhido aos cofres 
públicos — condiciona sua aprova-
ção por voto de liderança à votação 
de matérias — como o veto presi-
dencial à lei de custeio e benefícios 
da Previdência — que ainda estão 
em tramitação. "Todo entendimen-
to se faz em torno de projetos que 
são submetidos juntos à votação —
disse — e não de votações futuras, 
"Para ele o PT faz isso de propósi-
to, para desgastar a instituição. 

❑  O presidente da República em 
exercício, Itamar Franco, não vai 
assinar medida provisória para 
implantar a revisão orçamentária. 
Ontem à tarde, ele conversou, por 
telefone, com o presidente do Se-
nado, Nelson Carneiro, que lhe 
confirmou a possibilidade de o or-
çamento ser votado pelo Legislati-
vo na próxima terça-feira. A infor-
mação foi transmitida pelo porta-
voz da vice-presidência da Repú-
blica Emerson Sousa. Também, 
por telefone, Itamar"conversou 
com o líder do Governo no Senado, 
José Inácio, com o presidente da 
Câmara, Paes de Andrade e com o 
senador Albano Franco (PRN-
SE). Fez ainda-uma ligação para o 
deputado Gastone Righi (PTB-
SP), que está internado no hospi-
tal Santa Lúcia em Brasília. 


